
AVISO/EDITAL DE DISPENSA

Processo Administrativo: nº 204/2026
Dispensa Física: nº 36/2026

Torna-se público que o MUNICÍPIO DE MAUÁ DA SERRA, por meio da Secretaria de: Finanças/
Tributação, realizará dispensa na FORMA FÍSICA, na hipótese do art. 75, inciso II da Lei nº 14.133,
de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 137/2025 e demais legislações aplicáveis e exigências
estabelecidas neste Aviso.

Data da Publicação no Diário Oficial: 22/10/2026

DATA DO INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 23/10/2026 às 08h00min

DATA DO FIM PARA RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 27/10/2026 às 17h00min

INTERVALOMÍNIMO:

☒ 3 (três) dias úteis (art. 75, §3º, da Lei nº 14.133/2021)

☐ Dispensado

SESSÃO DE JULGAMENTO: 28/10/2026 às 09h00min

ENDERECO ELETRONICO PARA ENVIO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTACÃO:

licitacoes@mauadaserra.pr.gov.br

CONTATO DO SETOR REQUISITANTE (Secretaria de Finanças / Tributação):

tributacao@mauadaserra.pr.gov.br

LINK DO EDITAL: Portal Transparência: https://www.mauadaserra.pr.gov.br/licitacoes

Exclusividade ME/EPP/EQUIPARADAS: ☒ Sim ☐ Não

Margem de Preferência Local/Regional: ☒ Sim ☐ Não

Horário de Referência: Brasília-DF

1. OBJETO DA CONTRATACÃO DIRETA E CRITÉRIO DE JULGAMENTO
1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação
por dispensa de licitação para CONTRATACÃO DE EMPRESA PARA CONFECCÃO E IMPRESSÃO
ELETRONICA A LASER DOS CARNÊS DE IPTU E DE ALVARÁS DO EXERCÍCIO 2027 DO MUNICÍPIO DE
MAUÁ DA SERRA/PR, COM ENTREGA SEPARADA POR ORDEM ALFABÉTICA, em atendimento à
Secretaria de Finanças / Tributação, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas
neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.
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1.1.1. O valor máximo estimado da contratação é de R$ 13.195,00 (treze mil, cento e noventa
e cinco reais), correspondente a 6.000 carnês de IPTU (item 01) e 500 carnês de alvará (item
02) ao preço unitário de R$ 2,03, conforme Termo de Referência (Anexo I).

1.2. O julgamento das propostas será realizado com base no critério de:
☒ Menor Preço Global; ☐ Menor Preço por Item.

1.3. Durante o período do intervalo mínimo, a empresa licitante poderá apresentar
impugnação ao Aviso de Dispensa, na qual será apreciado e julgado após divulgação da ata de
habilitação, em decisão própria ou conjunta a do recurso.

1.4. O pedido de esclarecimento será respondido diretamente ao solicitante, no endereço
eletrônico informado, sem obrigatoriedade de divulgação no sítio oficial.

2. PARTICIPACÃO NA DISPENSA FÍSICA
2.1. Poderão participar desta Dispensa de Licitação interessados cujo ramo de atividade seja
compatível com o objeto, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação,
constantes deste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos.

2.2. Eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas através do Decreto n. 137/2025 que define o
procedimento de Dispensa de Licitação no âmbito do Poder Executivo.

2.3. Não poderão participar desta Dispensa de Licitação fornecedores que se enquadrem no art.
14 da Lei 14.133/21.

3. DA FORMA DE ENVIO DAS PROPOSTAS

3.1. As propostas deverão ser enviadas durante o período do intervalo mínimo definido no
preambulo deste Edital, da seguinte forma:

3.1.1. Por meio físico, diretamente no Setor de Licitações; ou
3.1.2. Por meio eletrônico, através do e-mail: licitacoes@mauadaserra.pr.gov.br

3.2. As propostas deverão ser enviadas em papel timbrado da empresa, conforme Anexo II,
contendo:

a) Descrição do objeto ofertado;
b) Marca do produto (quando aplicável);
c) Valor unitário e valor total;
d) Identificação do fornecedor (nome, CNPJ ou CPF, endereço e e-mail de contato);
e) Validade da proposta (não inferior a 90 dias).

3.2.1. Se a proposta estiver assinada por procurador, deverá ser encaminhada cópia da
procuração que conceda tais poderes, e, ainda, cópia de documentos de identificação do
outorgado.
3.2.2. O preço unitário e total dos itens deverá estar expresso em numeral e em moeda
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corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais.
3.2.3. Em caso de divergência de valores entre o preço unitário e o valor total, prevalecerá
o valor unitário.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam o
proponente.

3.3.1. Os preços ofertados, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou
qualquer outro pretexto.

3.4. No envio da proposta inicial, o proponente deverá apresentar Declaração Unificada, conforme
Anexo III.

3.5. Durante o prazo para recebimento de propostas, o agente de contratação deverá
disponibilizar, até as 17h00min do mesmo dia, no sítio eletrônico oficial, a íntegra de cada proposta
recebida por meio eletrônico ou protocolada fisicamente, para conhecimento dos demais
interessados.

3.6. As propostas recebidas no último dia do prazo fixado para envio deverão ser
disponibilizadas no sítio eletrônico após a sua recepção.

4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PRECOS
4.1. Encerrado o prazo para envio da proposta e documentação, será divulgada a classificação
provisória das propostas recebidas, respeitando-se a ordem crescente de valores ou de desconto
ofertado, conforme o critério adotado.

4.1.1. o agente de contratação poderá negociar condições mais vantajosas, devendo o
resultado da negociação ser registrado em ata específica e juntado aos autos do processo.
4.1.2. Após a negociação, caso seja necessário, poderá ser solicitada à empresa vencedora
a apresentação de proposta ajustada aos valores negociados, observadas as exigências
deste edital.

4.2. Será desclassificada a proposta vencedora que:
4.2.1. contiver vícios insanáveis;
4.2.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus
anexos;
4.2.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido
para a contratação;
4.2.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração.
4.2.6. excederem o valor máximo estimado para a contratação, sem êxito em eventual
negociação para adequação dos preços.



4.3. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando nova data e horário para a sua
continuidade.

4.4. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação,
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos.

5. HABILITACÃO
5.1. Os documentos exigidos para fins de habilitação serão apresentados apenas pelo
fornecedor mais bem classificado, após o julgamento da proposta mais vantajosa, dentro do
período estabelecido pelo agente de contratação, o qual não poderá ser inferior a 20 (vinte)
minutos contados da convocação.

5.2. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste
Aviso de Contratação Direta.

5.2.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão
ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as
condições de habilitação.

5.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares à
confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, a pedido do
agente de contratação, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, no prazo
de até 02 (duas) horas após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.

5.4. Quando houver dúvida em relação à integridade do documento digitalizado, o agente
condutor poderá requerer a comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação
dos documentos originais.

5.5. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

5.6. Divulgado o resultado do julgamento das propostas e da habilitação, iniciar-se-á o prazo de
3 (três) dias úteis para interposição de recurso, nos termos do art. 165 da Lei Federal nº
14.133/2021.

5.7. O fornecedor interessado em recorrer deverá manifestar expressamente sua intenção de
interposição de recurso, no prazo máximo de 10 (dez) minutos contados da divulgação do
resultado, por meio de envio de comunicação eletrônica ao endereço indicado neste edital ou
mediante protocolo físico junto ao setor de licitações.

5.8. A ausência de manifestação de intenção no prazo estabelecido implicará a preclusão do
direito de recorrer e ensejará a imediata adjudicação do objeto ao licitante mais bem classificado.



6. DA CONTRATACÃO
6.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo
de Contrato ou emitido instrumento equivalente (Nota de Empenho), nos termos do art. 95 da Lei
nº 14.133/2021.

6.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato, ou aceitar instrumento equivalente, conforme o
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

6.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para
a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura,
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para
que seja assinado e devolvido no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data de seu
recebimento.

6.3. A assinatura do contrato ou instrumento equivalente vinculará a contratada à sua proposta
e as previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus Anexos.

6.4. O prazo de vigência da contratação é de 10 (DEZ) dias, contados da assinatura do contrato
ou do recebimento da Nota de Empenho, compreendendo o prazo de entrega e o recebimento
definitivo do objeto, conforme o Termo de Referência.

7. SANCÕES
7.1. O fornecedor que, no âmbito deste procedimento, cometer infrações às disposições da Lei
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, ficará sujeito às sanções administrativas nela previstas,
em especial as do art. 156, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades cabíveis.

8. DAS DISPOSICÕES GERAIS
8.1. O procedimento será divulgado no sítio eletrônico do município, disponível no endereço
www.mauadaserra.pr.gov.br e no Diário Oficial do município, disponível no endereço
www.mauadaserra.pr.gov.br/licitacoes, sem prejuízo da divulgação no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), nos termos dos arts. 72, parágrafo único, 75, §3º, e 94 da Lei nº
14.133/2021.

8.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento
fracassado), a Administração poderá:

8.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;
8.2.2. valer-se, para a contratação, de cotação obtida na pesquisa de preços que serviu de
base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível,
e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas;
8.2.3. fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas
propostas ou sua situação no que se refere à habilitação, seguido de:

8.2.3.1. apreciada a cotação e a documentação de habilitação do fornecedor e,
atendidos os critérios exigidos para a contratação, este será declarado vencedor;



8.2.4. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de
habilitação, conforme o caso.

8.3. As providências dos subitens 8.2.1 e 8.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

8.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo
agente da contratação direta na respectiva notificação.

8.5. Caberá ao fornecedor acompanhar a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da
perda do negócio diante de sua ausência.

8.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização da sessão de julgamento na data marcada, esta será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja
comunicação em contrário.

8.7. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os documentos
abaixo relacionados que se encontram disponíveis no endereço eletrônico:
www.mauadaserra.pr.gov.br/licitacoes

ANEXO I – Termo de Referência
ANEXO II – Proposta de Preços;
ANEXO III – Declaração Unificada
ANEXO IV - Minuta de Termo de Contrato ou do instrumento substitutivo;

Mauá da Serra/PR, 22 de Outubro de 2026.

__________________________________
VANESSA CRISTINA GONZALEZ FATINANSI

Solicitante



ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

(Processo Administrativo nº 204/2026)
FUNDAMENTACÃO: ART. 6º, Inciso XXIII

OBS. Ao longo deste Termo de Referência, o interessado deve observar e cumprir somente os itens selecionados nas
opções indicadas por caixa de seleção. (Itens: 1.3, 3.2, 3.3, 3.4, 3.5 e 7.2)

1. DA DEFINICÃO DO OBJETO, QUANTITATIVO, PRAZO DO CONTRATO E ESTIMATIVA DA
CONTRATACÃO (Art. 6º, inciso XXIII, “a” e “i”)

1.1. Do Objeto
CONTRATACÃO DE EMPRESA PARA CONFECCÃO E IMPRESSÃO ELETRONICA A LASER DOS
CARNÊS DE IPTU E DE ALVARÁS DO EXERCÍCIO 2027 DO MUNICÍPIO DE MAUÁ DA SERRA/PR,
COM ENTREGA SEPARADA POR ORDEM ALFABÉTICA, conforme item e descrição abaixo:

1.2. Do Quantitativo e Valor Estimado

ITEM DESCRICÃO UNID QTDE VALOR
UNIT. R$

VALOR TOTAL
R$

01 Carnê de IPTU 2027 – confecção e impressão
eletrônica a laser, tamanho 21 cm × 99 cm, 11
lâminas por carnê (01 capa com impressão
frente e verso e contracapa em papel couchê
120 g, 4x1, com fotos; 01 aviso de entrega; 01
identificação; 01 cota única + 06 parcelas
inteiras em papel branco 75 g), incluindo
serrilhamento, corte e lombagem.

UND 6.000 2,03 12.180,00

02 Carnê de Alvará 2027 – confecção e
impressão eletrônica a laser, tamanho 21 cm
x 99 cm, contendo 8 lâminas por carnê, sendo
01 capa com impressão frente e verso e
contracapa em papel couchê 120 g 4x1, com
fotos, 01 aviso de entrega, 01 de
identificação, 01 de cota única + 03 parcelas
inteiras em papel branco na gramatura de 75
g, incluindo serrilhamento, corte e lombagem
dos mesmos.

UND 500 2,03 1.015,00

TOTAL 13.195,00

O valor da contratação é de R$ 13.195,00 (treze mil, cento e noventa e cinco reais).

1.3. Do prazo de vigência



☒ O prazo de vigência da contratação é de 10 (Dez) dias, contados da assinatura do contrato
ou do recebimento da Nota de Empenho, compreendendo o prazo de entrega 10 (Dez) dias
após a aprovação da prova/boneco) e o recebimento definitivo do objeto, nos termos do art.
105 da Lei nº 14.133/2021, por se tratar de contratação de execução única.

☐ O prazo de vigência do contrato é de 5 (cinco) anos, nos termos do art. 106 da Lei
14.133/21, contado da publicação do contrato, observado:

i. A autoridade competente do órgão ou entidade contratante atestou expressamente,
em despacho motivado, a maior vantagem econômica da contratação com vigência
plurianual, demonstrando que essa opção se revelou mais eficiente e econômica em
comparação à contratação anual ou por períodos inferiores;

ii. A administração atestará no início da contratação e em cada exercício financeiro, a
existência de créditos orçamentários suficientes e vinculados à contratação, bem como
a vantagem da manutenção do contrato, em consonância com o planejamento
orçamentário e financeiro do órgão ou entidade;

iii. A administração reserva-se o direito de extinguir o contrato em decorrência da
inexistência ou insuficiência de créditos orçamentários para a continuidade da
contratação ou verificado que o contrato não mais oferece vantagem à Administração.

☐ O prazo de vigência do contrato é de 5 (cinco) anos, nos termos do §2º do art. 106 da Lei
14.133/21, por tratar-se de aluguel de equipamentos e a utilização de programas de
informática.

☐ O prazo de vigência do contrato é de 1 (um) ano, podendo ser prorrogado sucessivamente
até o limite de 10 (dez) anos, nos termos do art. 107 da Lei 14.133/21.

☐ O prazo de vigência da ata é de 1 (um) ano, prorrogável por igual período, nos termos do art.
84 da Lei 14.133/21, admitida, na data de sua prorrogação, a renovação dos quantitativo dos
itens registrados nos limites originalmente estabelecidos, observada a necessidade da
Administração,

2. FUNDAMENTACÃO DA CONTRATACÃO (Art. 6º, inciso XXIII, “b”)

2.1. A contratação do serviço é essencial para viabilizar o lançamento e a cobrança do IPTU do
exercício de 2027 e a entrega dos alvarás aos contribuintes do Município de Mauá da Serra,
em atendimento ao dever de efetiva arrecadação dos tributos municipais (art. 11 da Lei
Complementar nº 101/2000), conforme consta no DFD e no ETP, partes integrantes deste
Termo de Referência.

2.2. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos (6.000 carnês de IPTU e 500
carnês de alvará, quantidades informadas pela Secretaria de Finanças / Tributação, ao preço



unitário de R$ 2,03 apurado na Cesta de Preços) encontra-se descrita em tópico específico do
ETP, parte integrante deste Termo de Referência.

3. DOS REQUISITOS DA CONTRATACÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21)
3.1. Dos Requisitos do Contrato
3.1.1. Formato e composição do carnê de IPTU (item 01): carnê no tamanho 21 cm × 99 cm,
com 11 (onze) lâminas por carnê, sendo: 01 (uma) capa com impressão frente e verso e
contracapa em papel couchê 120 g/m², impressão 4x1 cores, com fotos; 01 (um) aviso de
entrega; 01 (uma) identificação; 01 (uma) cota única e 06 (seis) parcelas inteiras em papel
branco 75 g/m².
3.1.2. Acabamento: serrilhamento das lâminas destacáveis, corte e lombagem dos carnês, de
modo que cada parcela possa ser destacada sem danificar os dados e o código de barras.
3.1.3. Impressão de dados variáveis: impressão eletrônica a laser a partir do arquivo de dados
e do layout fornecidos pela Secretaria de Finanças / Tributação, sem qualquer alteração de
conteúdo, valores, vencimentos ou dados cadastrais dos contribuintes.
3.1.4. Código de barras e meios de pagamento: quando o layout fornecido pelo Município
exigir, impressão de código de barras/linha digitável no padrão FEBRABAN e de QR Code Pix,
com nitidez e contraste que permitam a leitura por equipamentos de caixa e aplicativos
bancários.
3.1.5. Alvarás: confecção e impressão dos alvarás conforme layout e arquivo de dados
fornecidos pelo Município; carnê de alvará (item 02) no tamanho 21 cm × 99 cm, com 8 (oito)
lâminas por carnê, sendo: 01 (uma) capa com impressão frente e verso e contracapa em papel
couchê 120 g/m², impressão 4x1 cores, com fotos; 01 (um) aviso de entrega; 01 (uma)
identificação; 01 (uma) cota única e 03 (três) parcelas inteiras em papel branco 75 g/m²,
incluindo serrilhamento, corte e lombagem.
3.1.6. Prova/boneco: antes da impressão definitiva, a Contratada apresentará prova/boneco
(física e/ou digital) para conferência e aprovação formal da Secretaria de Finanças / Tributação;
a impressão somente será iniciada após a aprovação.
3.1.7. Entrega: carnês e alvarás entregues separados por ordem alfabética dos contribuintes,
acondicionados em caixas ou pacotes identificados, de forma a preservar a integridade do
material.
3.1.8. Sigilo e proteção de dados: os dados dos contribuintes serão utilizados exclusivamente
para a execução do objeto, vedados a cópia, a retenção, a cessão ou qualquer outro
tratamento, nos termos da Lei nº 13.709/2018 (LGPD), devendo a Contratada eliminar os
arquivos recebidos após a entrega e o recebimento definitivo.
3.1.9. Reimpressão: os carnês ou alvarás com defeito de impressão, de acabamento ou de
dados atribuível à Contratada serão reimpressos e substituídos sem ônus para o Município.



3.1.10. Sustentabilidade: preferencialmente papel de origem certificada (manejo florestal
sustentável/reflorestamento) e destinação ambientalmente adequada de aparas, refugos de
impressão e resíduos de toner, conforme a legislação ambiental.
3.1.11. Os requisitos da contratação encontram-se igualmente detalhados em tópico
específico do ETP.

3.2. Da Amostragem
☒ Não será exigido amostragem. A conformidade do objeto será aferida por meio da
prova/boneco apresentada pela Contratada e aprovada pela Secretaria de Finanças /
Tributação antes da impressão definitiva (subitem 4.2.2).
3.3. Da indicação de Marca (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021)

☒ Não há indicação de marcas para os itens que compõem o objeto.
3.4. Do Parcelamento

☐ A contratação ocorrerá na forma parcelada dos itens, por tratar-se de objeto que
compreende os requisitos tecnicamente viável e economicamente vantajoso, conforme art. 40,
inciso V, alínea b da Lei 14.133/2021;

☒ A contratação será realizada em lote único, composto pelos itens 01 (carnê de IPTU 2027) e
02 (carnê de alvará 2027), sem parcelamento, nos termos do art. 40, §3º, incisos I e II, da Lei nº
14.133/2021, pelos seguintes motivos: carnês de IPTU e alvarás são produzidos no mesmo
processo gráfico, a partir do mesmo arquivo de dados, e a divisão entre fornecedores
comprometeria a padronização, a responsabilidade única pela integridade e pelo sigilo dos
dados dos contribuintes, o cumprimento do calendário de lançamento e a economia de escala.

3.5. Da Subcontratação

☒ Não é admitida a subcontratação do objeto contratual, em razão da responsabilidade única
pela guarda e pelo sigilo dos dados dos contribuintes.

☐ É admitida a subcontratação do objeto contratual:
A qualificação técnica da subcontratada deverá ser demonstrar por meio de atestados
relativos a potencial subcontratado, limitado a 25% do objeto a ser licitado, conforme art. 67,
§9º da Lei nº 14.133, de 2021.

4. EXECUCÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021)
4.1. Do Local e Prazo de Entrega
4.1.1. A entrega dos carnês e alvarás deverá ser feita na quantidade especificada na Nota de
Empenho/Ordem de Fornecimento, no prazo máximo de 10 (Dez) dias, contados da
aprovação da prova/boneco, na sede da Prefeitura Municipal de Mauá da Serra, Avenida



Ponta Grossa, 480, Centro, no município de Mauá da Serra/PR, CEP 86.828-000, aos cuidados
da Secretaria de Finanças / Tributação.

4.1.2. Os carnês e alvarás deverão ser entregues separados por ordem alfabética dos
contribuintes, acondicionados em caixas ou pacotes identificados (tipo de documento e
intervalo alfabético), de forma a preservar a integridade do material e facilitar a conferência e
a distribuição.

4.1.3. Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento,
encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do
fornecimento do objeto desta contratação, correrão por conta exclusiva da contratada.

4.2. Da execução, aprovação da prova e recebimento
4.2.1. A Secretaria de Finanças / Tributação fornecerá à Contratada, por meio seguro, o
arquivo de dados e o layout dos carnês e alvarás (inclusive fotos da capa e, quando exigido,
código de barras no padrão FEBRABAN e QR Code Pix), devendo a Contratada imprimi-los sem
qualquer alteração de conteúdo, valores, vencimentos ou dados cadastrais. O envio dos
arquivos e do layout, a apresentação da prova/boneco e as demais comunicações da execução
serão realizados pelo e-mail tributacao@mauadaserra.pr.gov.br.

4.2.2. Antes da impressão definitiva, a Contratada apresentará prova/boneco (física e/ou
digital) para conferência e aprovação formal da Secretaria de Finanças / Tributação. A
impressão somente será iniciada após a aprovação, e o prazo de entrega será contado a partir
dela.

4.2.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os fornecimentos executados em
desacordo com o disposto neste Termo de Referência.

4.2.4. Se, após o recebimento provisório constatar-se que os fornecimentos foram realizados
em desacordo com o especificado, com defeito ou incompleto, a empresa fornecedora será
notificada para que providencie, dentro do prazo a ser determinado, a correção necessária.

4.2.5. Independentemente da aceitação, a empresa fornecedora deverá garantir a qualidade
do objeto fornecido, obrigando-se a substituir no prazo determinado pela Administração, às
suas expensas, aquele que apresentar falha ou defeito durante o recebimento.

4.2.6. Os carnês ou alvarás com defeito de impressão, de acabamento (serrilhamento, corte e
lombagem), código de barras ilegível ou erro de dados atribuível à Contratada serão
reimpressos e substituídos sem ônus para o Município, no prazo fixado pela fiscalização.



4.3. Das Obrigações da Contratada
4.3.1. Executar o objeto dentro do prazo e na forma estabelecidos neste Termo de Referência,
contando-se o prazo de entrega a partir da aprovação da prova/boneco;

4.3.2. Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e
qualificações exigidas;

4.3.3. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas, e
previdência social e de segurança do trabalho, em relação a seus empregados;

4.3.4. Possibilitar a Contratante, em qualquer etapa, o acompanhamento completo da
execução do objeto, fornecendo todas as informações necessárias e/ou resposta a qualquer
solicitação do Contratante;

4.3.5. Comunicar, por escrito, eventual atraso, anormalidade de caráter urgente prestando os
esclarecimentos julgados necessários, apresentando razões justificadoras a serem apreciadas
pelo gestor do contrato;

4.3.6. A Contratante não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade
da licitante vencedora para outros fornecedores, sejam fabricantes, representantes ou
quaisquer outros;

4.3.7. Utilizar os dados dos contribuintes exclusivamente para a execução do objeto,
guardando sigilo e observando a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), vedados a cópia, a retenção, a
cessão ou qualquer outro tratamento para finalidade diversa;

4.3.8. Eliminar, após a entrega e o recebimento definitivo, os arquivos de dados recebidos do
Município, declarando formalmente a eliminação quando solicitado;

4.3.9. Comunicar imediatamente ao gestor do contrato qualquer incidente de segurança
envolvendo os dados recebidos.

4.4. Da garantia, manutenção e assistência técnica
O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código
de Defesa do Consumidor), sem prejuízo da obrigação de reimpressão, sem ônus, prevista no
subitem 4.2.6. Não se aplicam manutenção nem assistência técnica, por se tratar de material
impresso.

5. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZACÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº
14.133/21)



5.1. Das Disposições Gerais
5.1.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pela administração, nos termos
do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, e da regulamentação municipal vigente, especialmente o
Decreto que dispõe sobre a gestão e a fiscalização de contratos no âmbito do Poder Executivo
municipal.

5.1.2. A Gestão e fiscalização do contrato compreenderá os aspectos técnicos e
administrativos da execução do objeto, observada a segregação de funções entre o Fiscal
Técnico, o Fiscal Administrativo e o Gestor do Contrato, vedada a acumulação entre gestão e
fiscalização, salvo nas hipóteses excepcionalmente admitidas e devidamente justificadas,
conforme previsto na regulamentação municipal.

5.1.3. Considera-se Fiscal de Contrato o servidor responsável por fiscalizar a execução
contratual em seus aspectos técnicos e administrativos, podendo ser acumuladas por um
único agente.

5.1.4. Os fiscais e o gestor do contrato atuarão de forma preventiva, sistemática e contínua,
registrando formalmente todas as ocorrências relevantes da execução contratual em histórico
próprio do contrato, com vistas a assegurar o fiel cumprimento das cláusulas pactuadas e a
adequada instrução dos processos administrativos correlatos.

5.2. Da Fiscalização Técnica
5.2.1. Compete ao Fiscal Técnico do Contrato acompanhar e fiscalizar a execução do objeto
quanto aos seus aspectos técnicos, especialmente no que se refere à qualidade, quantidade,
conformidade, prazos, especificações e modo de execução, de acordo com o Termo de
Referência, o contrato, seus anexos e a proposta da contratada.

5.2.2. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados.

5.2.3. Identificada qualquer inexatidão, irregularidade, desconformidade ou inexecução parcial
do objeto, o Fiscal Técnico deverá registrar a ocorrência e promover a notificação técnica da
contratada, indicando de forma clara as correções necessárias e fixando prazo para a sua
regularização.

5.2.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.



5.2.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato.

5.2.6. Fica designado(a) o(a) servidor(a) DOUGLAS WILLIAM GONÇALVES REGIS, matrícula n.
1078, para exercer a função de fiscal do contrato.

5.3. Fiscalização Administrativa
5.3.1. Compete ao Fiscal Administrativo do Contrato acompanhar e fiscalizar a execução
contratual quanto aos seus aspectos administrativos, especialmente no que se refere ao
cumprimento das obrigações fiscais, previdenciárias, trabalhistas e contratuais, de acordo com
a natureza do objeto.

5.3.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

5.3.3. Identificada qualquer inexatidão, irregularidade, desconformidade ou inexecução parcial
do objeto, o Fiscal Técnico deverá registrar a ocorrência e promover a notificação técnica da
contratada, indicando de forma clara as correções necessárias e fixando prazo para a sua
regularização.

5.3.4. Fica designado(a) o(a) servidor(a) DOUGLAS WILLIAM GONÇALVES REGIS, matrícula n.
1078, para exercer a função de fiscal administrativo, acumulando a fiscalização técnica e
administrativa, nos termos do subitem 5.1.3.

5.3.5. A fiscalização exercida nos termos desta cláusula não exclui nem reduz a
responsabilidade integral do Contratado, inclusive perante terceiros, por quaisquer
irregularidades, falhas ou danos decorrentes da execução do contrato, ainda que resultantes
de imperfeições técnicas, vícios redibitórios ou do emprego de materiais inadequados ou de
qualidade inferior, não implicando, em nenhuma hipótese, corresponsabilidade da
Contratante ou de seus agentes, gestores ou fiscais.

5.4. Gestor do Contrato
5.4.1. Compete ao Gestor do Contrato coordenar, integrar e supervisionar as atividades de
fiscalização técnica e administrativa, bem como gerir a execução contratual sob o aspecto
gerencial, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, o Decreto Municipal aplicável e este
Termo de Referência.



5.4.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal técnico e
administrativo, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência.

5.4.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais.

5.4.5. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico e administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar do cadastro de aceite de cumprimento de obrigações.

5.4.6. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso.

5.4.7. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

5.4.8. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de
contabilidade para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

5.4.9. Fica designado(a) o(a) servidor(a) ROSANGELA APARECIDA CORRER, matrícula n. 31401,
para exercer a função de gestor do contrato.

6. CRITÉRIOS DE MEDICÃO E DE PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, alínea “g” da Lei nº 14.133/21)

6.1. Do Recebimento Provisório
6.1.1. Os bens, obras ou serviços serão recebidos provisoriamente pelo fiscal técnico do
contrato, mediante Termo de Recebimento Provisório, quando verificado o cumprimento das
exigências de caráter técnico previstas no Termo de Referência, no contrato e em seus anexos,
nos termos do art. 140 da Lei nº 14.133/2021 e da regulamentação municipal aplicável.



6.1.2. Para fins exclusivos de recebimento provisório, o fiscal técnico procederá à verificação
técnica do objeto entregue, certificando sua conformidade com (i) as especificações
constantes do Termo de Referência, (ii) a proposta da contratada e (iii) a correspondente Nota
de Empenho, quando aplicável, vedado qualquer ateste para fins de pagamento nesta fase.

6.1.3. Constatada divergência, desconformidade, vício, defeito ou incorreção entre o objeto
contratado e o objeto entregue, o fiscal técnico deverá rejeitar o recebimento provisório, no
todo ou em parte, e notificar formalmente a contratada para que proceda à reparação,
correção, remoção, reconstrução ou substituição necessária, às suas expensas, sem prejuízo da
aplicação das sanções cabíveis.

6.1.4. O recebimento provisório será formalizado, como regra, por Termo de Recebimento
Provisório detalhado, admitindo-se, exclusivamente nos casos de compras de menor
complexidade, forma sumária de registro, desde que suficiente para comprovar o atendimento
das exigências técnicas e devidamente juntada ao processo administrativo.

6.1.5. Considerar-se-á ocorrido o recebimento provisório somente após a formalização do
respectivo termo ou registro equivalente, devidamente assinado pelo fiscal técnico, não se
admitindo recebimento tácito ou automático pela simples entrega do objeto.

6.1.6. O contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
decorrentes da execução ou dos materiais empregados, permanecendo vedado o ateste da
última e/ou única medição de serviços ou da entrega definitiva de bens enquanto não sanadas
todas as pendências apontadas no recebimento provisório.

6.1.7. O recebimento provisório não implica aceitação definitiva do objeto, nem exonera a
contratada das responsabilidades legais, contratuais, técnicas ou civis, especialmente aquelas
previstas no art. 140, §§ 2º, 5º e 6º, da Lei nº 14.133/2021.

6.1.8. Os bens, obras ou serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência, no contrato ou na
proposta da contratada, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas, observados o
contraditório e a ampla defesa.

6.2. Do Recebimento Definitivo
6.2.1. Concluída a execução do objeto e sanadas todas as pendências eventualmente
apontadas no recebimento provisório, os bens, obras ou serviços serão
recebidos definitivamente, pelo Gestor de Contrato ou comissão de recebimento, observados



os critérios e as competências definidos na regulamentação municipal aplicável, especialmente
no Decreto que dispõe sobre a gestão e a fiscalização de contratos.

6.2.3. O recebimento definitivo será formalizado mediante Termo detalhado, após a
verificação da qualidade, da quantidade, da conformidade técnica e da adequação do objeto
às condições estabelecidas neste Termo de Referência, no contrato, em seus anexos e na
proposta da contratada, nos termos do art. 140, inciso I ou II, da Lei nº 14.133, de 1º de abril
de 2021.

6.2.3. O prazo para a realização do recebimento definitivo será de até 5 (cinco) dias úteis,
contados da formalização do recebimento provisório, salvo quando a natureza, a
complexidade do objeto ou a necessidade de diligências técnicas devidamente justificadas
exigirem prazo superior, hipótese em que a dilação deverá ser registrada e motivada no
processo administrativo.

6.2.4. O recebimento definitivo não implica, por si só, a liquidação da despesa nem o direito
imediato ao pagamento, os quais dependerão da regular instrução do processo, da verificação
da documentação fiscal pertinente e da observância da ordem cronológica de pagamentos
prevista no art. 141 da Lei nº 14.133/2021.

6.2.5. No caso de controvérsia quanto à execução do objeto, especialmente no que se refere à
dimensão, à qualidade ou à quantidade, será observado o disposto no art. 143 da Lei nº
14.133/2021, devendo ser assegurada a liberação da parcela incontroversa no prazo legal de
pagamento, permanecendo a parcela controvertida condicionada à solução da pendência.

6.2.6. Enquanto pendente a solução de inconsistências verificadas na execução do objeto ou
na documentação apresentada para fins de cobrança, não será formalizado o recebimento
definitivo da parcela controvertida, devendo a Administração promover o devido registro, a
notificação do contratado e a segregação clara entre as parcelas incontroversa e controvertida.

6.2.6. O recebimento provisório ou definitivo não exclui nem reduz a responsabilidade civil,
técnica, contratual ou ético-profissional da contratada, inclusive quanto à solidez, à segurança
e à adequada execução do objeto, na forma do art. 140, § 2º, §§ 5º e 6º, da Lei nº 14.133/2021,
quando aplicáveis.

6.2.7. É vedado o pagamento antecipado, total ou parcial, antes do recebimento definitivo do
objeto e da regular liquidação da despesa, ressalvadas as hipóteses excepcionais previstas no
art. 145 da Lei nº 14.133/2021, desde que expressamente justificadas e formalizadas no
processo administrativo.



6.3. Liquidação
6.3.1. Após o recebimento dos bens ou serviços pelo Gestor de Contrato ou Comissão de
Recebimento, o registro do recebimento no SIAFIC e a verificação da conformidade da
execução contratual pelo Fiscal do Contrato, bem como a análise da regularidade formal da
Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, com o respectivo registro no SIAFIC,
correrá o prazo de até 10 (dez) dias úteis para a emissão da Nota de Liquidação, a ser realizada
pelo setor de contabilidade, na forma desta seção, admitida a prorrogação por igual período,
mediante justificativa formal.

6.3.2. Para fins de liquidação da despesa, compete ao Gestor do Contrato verificar se a Nota
Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado pelo contratado contém os
elementos essenciais e obrigatórios, inclusive:

a) a data de emissão e o prazo de validade, quando aplicável;
b) a identificação do contrato administrativo e do órgão ou entidade contratante;
c) a descrição do objeto contratado, compatível com o efetivamente executado;
d) o período correspondente à execução contratual, quando pertinente;
e) o valor devido, em conformidade com o contrato e eventuais reajustes ou
repactuações;
f) o destaque dos valores relativos às retenções tributárias cabíveis, quando houver.

6.3.3. Constatado erro formal na Nota Fiscal ou no instrumento de cobrança equivalente, ou
qualquer outra circunstância que impeça o aceite e a liquidação da despesa, o Fiscal do
Contrato deverá registrar a ocorrência no SIAFIC e notificar formalmente o contratado para
adoção das medidas saneadoras, ficando a liquidação sobrestada até a regularização da
pendência, hipótese em que o prazo para emissão da Nota de Liquidação será reiniciado após
a devida comprovação da correção, sem ônus para a Administração.

6.3.4. A Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser apresentada
acompanhada da comprovação da regularidade fiscal do contratado, a qual será verificada
previamente ao aceite e à liberação da liquidação, mediante consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido sistema, por meio de consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação prevista no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021, devidamente
registrada no processo administrativo.

6.4. Do Prazo, Condições e Forma de Pagamento
6.4.1. O pagamento será efetuado após a regular liquidação da despesa, sua inclusão na fila da
ordem cronológica de pagamentos e a verificação da disponibilidade financeira por fonte de
recursos, observado o fluxo institucional de pagamento e os registros correspondentes no
SIAFIC.



6.4.2. Observadas as condições previstas no item anterior, o pagamento será realizado no
prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, contado da data em que a liquidação for
posicionada na ordem cronológica de pagamentos, e não da mera conclusão da fase de
liquidação, ressalvadas as hipóteses legais de suspensão ou postergação do pagamento.

6.4.3. O pagamento será realizado exclusivamente por ordem bancária, mediante crédito em
conta corrente de titularidade do contratado, indicada formalmente no processo
administrativo, por meio do gerenciador bancário da Tesouraria, observadas as regras
operacionais e de segurança adotadas pelo Município.

6.4.4. Quando aplicável, as retenções tributárias previstas na legislação vigente deverão ser
apuradas e destacadas na fase de liquidação da despesa, refletindo-se no valor líquido a ser
pago, cabendo à Tesouraria apenas a execução do pagamento do valor já liquidado.

6.4.5. Independentemente dos percentuais eventualmente indicados na proposta ou planilha
de custos, serão observados, para fins de retenção, os percentuais e critérios estabelecidos na
legislação tributária vigente à época da liquidação.
6.4.6. O contratado optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123/2006, não sofrerá retenção dos tributos abrangidos por aquele regime, desde que
comprove regularmente sua condição, por meio de documento oficial válido.

6.4.7. A comprovação de que trata o item anterior deverá ser apresentada previamente à
liquidação da despesa, cabendo ao Gestor e Fiscal do Contrato verificar a regularidade da
documentação.

6.4.8. Na ausência de comprovação válida do enquadramento no Simples Nacional, aplicar-se-
ão as retenções tributárias cabíveis, nos termos da legislação vigente.

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELECÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, XXIII, alínea “h” da Lei nº
14.133/21)

7.1. Da Procedimento/modalidade e critério de julgamento
O fornecedor será selecionado por meio de DISPENSA DE LICITACÃO, com fundamento no art.
75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, sob a forma FÍSICA, precedida de divulgação de aviso em
sítio eletrônico oficial (art. 75, §3º), com adoção do critério de julgamento peloMENOR PRECO
GLOBAL (lote único composto pelos itens 01 e 02).

7.2. Exigências de habilitação
Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar, apenas no que couber, os requisitos
selecionados:



Habilitação jurídica.
☐ Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

☒ Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

☒ Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

☒ Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

☐ Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como
sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

☒ Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

☒ Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera,
com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

☒ Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro 1971.

☐ Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda,
outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do



Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro
de 2021.

☐ Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação
como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de
novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).
☐ Ato de autorização para o exercício da atividade, quando exigido por legislação específica
para o ramo de atividade do fornecedor.

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista
☒ Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

☒ Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

☒ Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

☒ Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio
de 1943;

☒ Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;

☒ Prova de regularidade com a Fazenda estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração
da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.



O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Habilitação Econômico-financeira

☒ Fica dispensada a habilitação Econômico-financeira, nos termos do art. 70, inciso III da Lei
14.133/21, por tratar-se de:

☐ Contratações com entrega imediata;
☒ O valor da contratação é inferior a ¼ do limite para dispensa de licitação.

☐ Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art.
5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade
simples;

☐ Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo Distribuidor da sede da pessoa
jurídica, com data não superior a 60 (sessenta) dias da data limite para recebimento das
propostas, se outro prazo não constar no documento;

☐ Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1
(um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial,
demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois)
últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:
Habilitação Técnica
☐ Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional, em plena validade. (art. 67, inciso
V da lei 14.133/21)

☒ Comprovação de aptidão para a execução de serviços de impressão gráfica similares
(impressão de carnês, boletos ou documentos com dados variáveis), de complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior ao objeto desta contratação, por meio da
apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou
privado (art. 67, inciso II da Lei 14.133/21).

☐ Comprovação de que a empresa atende aos requisitos previstos em lei especial. (art. 67,
inciso IV da lei 14.133/21)

☐ Indicação/apresentação do profissional, devidamente registrado no conselho profissional
competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou



serviço de características semelhantes, para fins de contratação (art. 67, inciso I da lei
14.133/21);
☐ Indicação do(s) profissional(ais) técnico(s), das instalações e do aparelhamento adequados e
disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada
membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos, nos seguintes termos (art.
67, inciso III da lei 14.133/21):
☒ Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação (art. 67, inciso VI da lei
14.133/21).

8. ADEQUACÃO ORCAMENTÁRIA (art. 6º, XXIII, alínea “j” da Lei nº 14.133/21)
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento.

8.2. A contratação será atendida pelas seguintes dotações, conforme Parecer Contábil do
Departamento de Contabilidade de 13/10/2026 (LOA – Lei nº 1.045, de 30 de dezembro de
2025):

Órgão / Unidade Funcional programática Elemento de despesa Cód.
reduzido

Fonte de recurso

05 – Secretaria
Municipal de
Administração e
Planejamento

05.001.04.122.0004.2007 –
Gestão dos Serviços de
Administração

3.3.90.30.00.00 –
Material de consumo

752 3000 – Recursos
Ordinários Livres –
Exercícios
Anteriores

05 – Secretaria
Municipal de
Administração e
Planejamento

05.001.04.122.0004.2007 –
Gestão dos Serviços de
Administração

3.3.90.39.00.00 –
Outros Serviços de
Terceiros – Pessoa
Jurídica

50 3000 – Recursos
Ordinários Livres –
Exercícios
Anteriores

06 – Secretaria
Municipal de Finanças

06.003.04.123.0005.2019 –
Gestão da Tributação

3.3.90.30.00.00 –
Material de consumo

128 1000 – Recursos
Ordinários Livres

06 – Secretaria
Municipal de Finanças

06.003.04.123.0005.2019 –
Gestão da Tributação

3.3.90.39.00.00 –
Outros Serviços de
Terceiros – Pessoa
Jurídica

129 1000 – Recursos
Ordinários Livres

8.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento.

Mauá da Serra/PR, 20 de Outubro de 2026.

__________________________________
VANESSA CRISTINA GONZALEZ FATINANSI

Solicitante



ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

ENTIDADE: MUNICÍPIO DE MAUÁ DA SERRA
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 204/2026 DISPENSA FÍSICA Nº 36/2026

TIPO DE JULGAMENTO:
( X ) Menor Preço Global; ( ) Menor Preço por Item.
RAZÃO SOCIAL: CNPJ/CPF:

ENDEREÇO: BAIRRO:

CIDADE/UF: CEP: TELEFONE:

REPRESENTANTE LEGAL: CPF:

RG: E-mail:

PROPOSTA:

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO
ITEM UNIDADE QUANT. VALOR

UNITÁRIO
MARCA
OFERTADA VALOR TOTAL

01

Carnê de IPTU 2027 –
confecção e
impressão eletrônica
a laser, tamanho 21
cm × 99 cm, 11
lâminas por carnê (01
capa com impressão
frente e verso e
contracapa em papel
couchê 120 g, 4x1,
com fotos; 01 aviso
de entrega; 01
identificação; 01 cota
única + 06 parcelas
inteiras em papel
branco 75 g),
incluindo

UND 6.000 Não se aplica



serrilhamento, corte
e lombagem.

02

Carnê de Alvará 2027
– confecção e
impressão eletrônica
a laser, tamanho 21
cm x 99 cm,
contendo 8 lâminas
por carnê, sendo 01
capa com impressão
frente e verso e
contracapa em papel
couchê 120 g 4x1,
com fotos, 01 aviso
de entrega, 01 de
identificação, 01 de
cota única + 03
parcelas inteiras em
papel branco na
gramatura de 75 g,
incluindo
serrilhamento, corte
e lombagem dos
mesmos.

UND 500 Não se aplica

VALOR TOTAL R$ ________

O prazo de validade da proposta é de 90 (noventa) dias corridos.
Nome do banco indicado para o pagamento: ____________, Agência: _____________, Conta
Corrente: ______________ .
Prazo de entrega: _____ dias, contados da aprovação da prova/boneco pela Administração.
*Prazo de Garantia: _______ meses, contados da data de apresentação da proposta.
*se couber diante das exigências da contratação do objeto.
Declaro que examinei, conheço e me submeto a todas as condições expressas na presente
contratação direta, bem como verifiquei todas as especificações contidas, não havendo quaisquer
discrepâncias nas informações, nas condições de fornecimento e documentos que dele fazem parte.
Declaro que o preço ofertado compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes.
Declaro ainda que, estou ciente de todas as condições que possam de qualquer forma influir nos
custos diretos ou indiretos, assumindo total responsabilidade por erros ou omissões existentes nesta
proposta, bem como qualquer despesa relativa à realização integral de seu objeto.



Local _ _ _ _ de de 20___.

___________________________________
Representante Legal



ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA
(Art. 63 da Lei 14.133/21)

Dispensa Física nº 36/2026

Processo Administrativo nº 204/2026

A empresa _________________________________, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº
_____________________________, sediada na Rua ____________________________, nº
_________, bairro ___________________, na cidade de ______________________, com o endereço
eletrônico ______________________, situada no Estado de __________, através do seu
representante legal, infra-assinado, e para os fins de participação da DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº
36/2026, DECLARA sob as penalidades cabíveis, que:

I - Atende aos requisitos de habilitação e responderá pela veracidade das informações prestadas, na
forma da lei;

II - não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública e que até a
presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

III - conhece as especificações do objeto e os termos constantes neste Aviso e seu(s) Anexos, e que,
concorda com todos os termos constantes no mesmo e ainda, que possui todas as condições para
atender e cumprir as exigências de fornecimento então contidas;

IV - na qualidade de Proponente do procedimento de Contratação Direta instaurado por este
Município, o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a)................................................, Portador(a) do
RG sob nº ................................................. e CPF nº ........................................................, cuja
função/cargo é..................................................(sócio administrador/procurador/diretor/etc),
responsável pela assinatura do Contrato ou instrumento equivalente.

V - não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

VI - cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoas com deficiência e para reabilitados da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

VII - a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da
entrega das propostas.



VIII – o endereço correto, em caso de qualquer comunicação futura referente a este processo de
contratação direta, bem como em caso de eventual contratação,
é:__________________________________________________________________________

E-mail:

Telefone:

IX – Nomeia e constitui o(a) senhor(a)........................................., portador(a) do CPF/MF sob
n.º..................................., para ser o(a) preposto responsável para acompanhar a execução do
Contrato ou instrumento equivalente, e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações
assumidas diante da participação neste instrumento convocatório e seus anexos.

X - para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/21, não emprega menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos (inciso
XXXIII do art. 7º da Constituição Federal).

Ressalva: ( ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.

XI – conhecimento acerca da disposição contida no artigo 155, VIII da Lei 14.133/2021, quanto a
apresentação de declaração falsa.

_________________ / ____, ____ de _________ de 2026.

_________________________________________

Nome e Assinatura do representante legal



ANEXO IV

MODELO DE MINUTA DO CONTRATO
(Processo Administrativo nº 204/2026)

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ____/2026,
QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE MAUÁ
DA SERRA, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA
DE FINANÇAS / TRIBUTAÇÃO, E ______.

O MUNICÍPIO DE MAUÁ DA SERRA, pessoa jurídica de direito público interno,
com sede na Avenida Ponta Grossa, 480, Centro, na cidade de Mauá da Serra/Estado do Paraná,
inscrito no CNPJ sob o nº 95.548.400/0001-42, neste ato representado pelo(a) Prefeito(a)
Municipal, ______, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) ______, inscrito(a) no
CNPJ/MF sob o nº ______, sediado(a) na ______, doravante designado CONTRATADO, neste ato
representado(a) por ______, conforme atos constitutivos da empresa ou procuração
apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 204/2026 e em observância
às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 36/2026,
com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, mediante as cláusulas e condições
a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para confecção e
impressão eletrônica a laser dos carnês de IPTU e de alvarás do exercício 2027 do Município de
Mauá da Serra/PR, com entrega separada por ordem alfabética, nas condições estabelecidas no
Termo de Referência.
1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO
ITEM UNIDADE QUANT. VALOR

UNITÁRIO
MARCA
OFERTADA VALOR TOTAL

01

Carnê de IPTU 2027
– confecção e
impressão
eletrônica a laser,

UND 6.000 Não se aplica

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


tamanho 21 cm × 99
cm, 11 lâminas por
carnê (01 capa com
impressão frente e
verso e contracapa
em papel couchê
120 g, 4x1, com
fotos; 01 aviso de
entrega; 01
identificação; 01
cota única + 06
parcelas inteiras em
papel branco 75 g),
incluindo
serrilhamento, corte
e lombagem.

02

Carnê de Alvará
2027 – confecção e
impressão
eletrônica a laser,
tamanho 21 cm x 99
cm, contendo 8
lâminas por carnê,
sendo 01 capa com
impressão frente e
verso e contracapa
em papel couchê
120 g 4x1, com
fotos, 01 aviso de
entrega, 01 de
identificação, 01 de
cota única + 03
parcelas inteiras em
papel branco na
gramatura de 75 g,
incluindo
serrilhamento, corte
e lombagem dos
mesmos.

UND 500 Não se aplica

VALOR TOTAL R$ ________

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. Documento de Formalização de Demanda ou Estudo Técnico Preliminar;
1.3.3. O Aviso de Contratação Direta (Dispensa de Licitação nº 36/2026);
1.3.4. A Proposta do contratado;



1.3.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 10 (Dez) dias, contados da assinatura deste
Contrato, compreendendo o prazo de entrega e o recebimento definitivo do objeto, na forma do
artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021.
2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder
público, observadas as abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e
XVIII)
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)
5.1. O valor total da contratação é de R$ ______ (______).
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data da proposta.
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
8.1. São obrigações do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo
com o contrato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,
às suas expensas;
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de
Referência.
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.8. Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando
do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias.
8.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
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9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou
informação por eles solicitados;
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante,
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofridos;
9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova
de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e
à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual
ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5)
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do
contrato;
9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.
9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);
9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.
116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);
9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato, em especial os dados pessoais e fiscais dos contribuintes, observada a Lei nº
13.709/2018 (LGPD), eliminando os arquivos recebidos após a execução do objeto;
9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
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9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança do contratante;
10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado
que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133,
de 2021);

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º,
da Lei nº 14.133, de 2021).

iv. Multa:
1. Moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;
i. O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem
12.1, de 10% a 30% do valor do Contrato.
3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do
subitem 12.1, 10% a 30% do valor do Contrato.
4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 30%
do valor do Contrato.
5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 10% a
30% do valor do Contrato.
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6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 10% a
30% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº
14.133, de 2021)

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.
156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput
e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida
Lei (art. 159).
11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).
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11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão
ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato.

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de
culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas; e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará
as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21,
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa
não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3. Indenizações e multas.

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão
ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º
14.133, de 2021).
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento, nas dotações abaixo discriminadas:
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Órgão / Unidade Funcional
programática

Elemento de
despesa

Cód.
reduzid

o

Fonte de
recurso

05 – Secretaria
Municipal de
Administração e
Planejamento

05.001.04.122.0004.20
07 – Gestão dos
Serviços de
Administração

3.3.90.30.00.00 –
Material de
consumo

752 3000 –
Recursos
Ordinários
Livres –
Exercícios
Anteriores

05 – Secretaria
Municipal de
Administração e
Planejamento

05.001.04.122.0004.20
07 – Gestão dos
Serviços de
Administração

3.3.90.39.00.00 –
Outros Serviços de
Terceiros – Pessoa
Jurídica

50 3000 –
Recursos
Ordinários
Livres –
Exercícios
Anteriores

06 – Secretaria
Municipal de
Finanças

06.003.04.123.0005.20
19 – Gestão da
Tributação

3.3.90.30.00.00 –
Material de
consumo

128 1000 –
Recursos
Ordinários
Livres

06 – Secretaria
Municipal de
Finanças

06.003.04.123.0005.20
19 – Gestão da
Tributação

3.3.90.39.00.00 –
Outros Serviços de
Terceiros – Pessoa
Jurídica

129 1000 –
Recursos
Ordinários
Livres

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e
princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei nº 14.133, de 2021.
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
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15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de
2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no sítio eletrônico do
município, na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da
Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º)
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca a que pertence o Município de Mauá da Serra/PR para
dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Mauá da Serra/PR, ____ de ______________ de 2026.

______________________________
CONTRATANTE

______________________________
CONTRATADA
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